
TERMO DE REFERÊNCIA

1 OBJETO
1.1 Constitui objeto do presente Termo de Referência o credenciamento de instituições 
financeiras legalmente habilitadas para operacionalização das operações de crédito 
vinculadas ao Programa Juro Zero Princesa, instituído pela Lei Municipal nº 1.406/2026 e 
regulamentado pelo Decreto Municipal nº 2.723/2026, conforme condições, limites, 
especificações e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2 O objeto será executado mediante credenciamento, nos termos dos arts. 74, inciso IV, 
e 79, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, admitindo-se o credenciamento de todas as 
instituições que atendam aos requisitos estabelecidos, cabendo ao beneficiário do 
Programa a escolha da instituição financeira junto à qual pretende contratar a operação de 
crédito.
2 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1 A presente contratação justifica-se pela necessidade de viabilizar a operacionalização 
do Programa Juro Zero Princesa, instituído pela Lei Municipal nº 1.406/2026 e 
regulamentado pelo Decreto Municipal nº 2.723/2026, destinado ao incentivo e 
fortalecimento dos pequenos empreendimentos locais mediante subsídio dos juros 
remuneratórios incidentes sobre operações de crédito.
2.2 A contratação pretendida busca assegurar aos beneficiários do Programa acesso às 
operações de crédito nas condições estabelecidas pela legislação municipal, mediante 
atuação de instituições financeiras legalmente habilitadas, com pluralidade de operadores, 
liberdade de escolha pelo beneficiário, atendimento acessível e adequada aplicação e 
controle dos recursos públicos destinados ao subsídio.
2.3 A solução foi definida com base no Estudo Técnico Preliminar, observadas a Lei nº 
14.133/2021 e a regulamentação municipal.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1 A solução escolhida consiste no credenciamento de instituições financeiras legalmente 
habilitadas para operacionalização das operações de crédito vinculadas ao Programa Juro 
Zero Princesa, permitindo a participação de múltiplas instituições que atendam às 
condições previamente estabelecidas pela Administração e assegurando ao beneficiário a 
escolha daquela junto à qual pretende contratar a operação.
3.2 A opção mostra-se tecnicamente adequada e economicamente viável por preservar a 
pluralidade de operadores, evitar a concentração da execução em uma única instituição, 
manter a análise e o risco do crédito sob responsabilidade da instituição financeira e limitar 
a atuação financeira do Município ao subsídio dos juros remuneratórios, nas condições 
previstas na Lei Municipal nº 1.406/2026 e no Decreto Municipal nº 2.723/2026.
3.3 A execução deverá observar integralmente as condições deste Termo de Referência, 
especialmente os limites das operações, a taxa máxima de juros, a sistemática de 
autorização e pagamento do subsídio, as obrigações de acompanhamento e prestação de 
informações e a manutenção de atendimento acessível aos beneficiários no Município de 
Princesa.



4 ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1 As especificações detalhadas dos serviços, incluindo a fixação dos quantitativos da 
contratação, estão destacadas a seguir:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

TOTAL ESTIMADO (R$)

1 CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS PARA 
OPERACIONALIZAÇÃO DO PROGRAMA 
JURO ZERO PRINCESA, NOS TERMOS 
DA LEI MUNICIPAL Nº 1.406/2026 E DO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 2.723/2026.

Serviço 1 50.000,00 *

* * Para o exercício de 2026, o limite estimado destinado aos subsídios é de até R$ 50.000,00, conforme estabelecido no Chamamento 
Público nº 05/2026. Nos exercícios subsequentes, observar-se-á o limite anual de até R$ 100.000,00 previsto na Lei Municipal nº 
1.406/2026 e no Decreto Municipal nº 2.723/2026, condicionado à respectiva dotação orçamentária, disponibilidade financeira e definição 
administrativa.

4.2 O objeto compreende a operacionalização, pelas instituições financeiras credenciadas, 
das operações de crédito vinculadas ao Programa Juro Zero Princesa, observadas as 
condições estabelecidas na Lei Municipal nº 1.406/2026, no Decreto Municipal nº 
2.723/2026, neste Termo de Referência e no edital de credenciamento.
4.3 As operações de crédito deverão observar taxa de juros remuneratórios fixa durante 
toda a operação de crédito, limitada a 1,7% (um inteiro e sete décimos por cento) ao 
mês, calculada sobre o saldo devedor. A instituição poderá praticar taxa inferior ao limite 
estabelecido, hipótese em que o subsídio municipal será calculado exclusivamente sobre a 
taxa efetivamente contratada.
4.4 Caberá ao beneficiário escolher, dentre as instituições regularmente credenciadas, 
aquela junto à qual pretende realizar a operação de crédito. Após o enquadramento no 
Programa e a emissão da declaração preliminar de aptidão pelo Município, o beneficiário 
encaminhará a documentação à instituição escolhida, que realizará, por sua conta e risco, 
a análise cadastral, financeira, da capacidade de pagamento, das garantias e da viabilidade 
da operação. A aprovação municipal para participação no Programa não obriga a instituição 
financeira à concessão do crédito.
4.5 O Município não será responsável pelo valor principal financiado, garantias, aval, fiança, 
inadimplência do beneficiário ou quaisquer outras obrigações decorrentes da operação. A 
responsabilidade municipal ficará limitada ao pagamento do subsídio correspondente 
exclusivamente aos juros remuneratórios das parcelas pagas pontualmente, não 
abrangendo tarifas bancárias, tributos, seguros, juros moratórios, multas, despesas de 
cobrança ou outros encargos.
4.6 A operação somente poderá ser formalizada e liberada pela instituição financeira após 
a emissão da autorização municipal definitiva, condicionada à verificação das condições do 
Programa e à existência de reserva suficiente para suportar a estimativa integral do 
subsídio. A contratação ou liberação do crédito sem autorização municipal prévia não 
gerará obrigação de pagamento de subsídio pelo Município.
4.7 As instituições credenciadas deverão manter atendimento acessível aos beneficiários 
no Município de Princesa, mediante agência, escritório ou posto de atendimento, conforme 
estabelecido neste Termo de Referência e no edital, possibilitando orientação, 
apresentação de documentos, contratação, acompanhamento e solução de demandas 
relacionadas às operações de crédito.



4.8 Não haverá julgamento competitivo ou classificação entre as instituições interessadas. 
Serão credenciadas todas aquelas que cumprirem os requisitos estabelecidos, 
permanecendo o credenciamento aberto durante sua vigência para ingresso de novos 
interessados. Não haverá garantia de quantidade mínima de operações ou de valor 
individual de contratação a qualquer instituição credenciada.
4.9 Para o exercício de 2026, adota-se como limite estimado destinado ao custeio dos 
subsídios vinculados ao Programa o montante de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
conforme estabelecido no Chamamento Público nº 05/2026. Para os exercícios 
subsequentes, poderá ser destinado ao Programa o valor de até R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) por exercício, observado o teto previsto na Lei Municipal nº 1.406/2026 e no Decreto 
Municipal nº 2.723/2026, sempre condicionado à existência de dotação orçamentária, 
disponibilidade financeira e decisão da Administração.
4.10 A execução do objeto deverá observar integralmente as disposições da Lei Municipal 
nº 1.406/2026, que institui o Programa Juro Zero Princesa, e do Decreto Municipal nº 
2.723/2026, que a regulamenta, prevalecendo suas regras quanto às condições das 
operações, beneficiários, subsídio, responsabilidades, procedimentos de autorização, 
acompanhamento, fiscalização e demais aspectos operacionais do Programa.

5 QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA DE DEMANDA
5.1 Por se tratar de credenciamento, não será previamente limitado o número de instituições 
financeiras participantes, podendo ser credenciadas todas aquelas que atenderem 
integralmente aos requisitos estabelecidos no edital durante sua vigência.
5.2 Não é possível estabelecer previamente número exato de operações de crédito, uma 
vez que a demanda dependerá da quantidade de empreendedores habilitados no 
Programa, dos valores individualmente solicitados, da aprovação da análise de crédito 
pelas instituições financeiras e da disponibilidade orçamentária e financeira do Município.
5.3 As operações deverão observar os limites definidos no Decreto Municipal nº 
2.723/2026, correspondentes a até R$ 7.000,00 para MEI e até R$ 20.000,00 para ME e 
EPP, com prazo máximo de 18 (dezoito) parcelas mensais, sucessivas e sem período de 
carência, observada a taxa máxima de juros remuneratórios de 1,7% ao mês.
5.4 Antes da emissão da autorização municipal definitiva de cada operação, será apurado, 
com base na proposta e no cronograma apresentados pela instituição financeira, o valor 
total estimado dos juros remuneratórios passíveis de subsídio durante todo o prazo da 
operação. O valor apurado será registrado como comprometido e considerado no controle 
do saldo disponível do Programa, somente podendo ser autorizadas novas operações 
quando houver saldo suficiente para suportar integralmente a respectiva estimativa, 
observados os limites orçamentários e financeiros definidos para cada exercício.

5.4.1 O controle deverá considerar, de forma individualizada, os valores comprometidos 
com operações já autorizadas, os valores efetivamente pagos e o saldo remanescente 
disponível para novas autorizações.

5.4.2 Para o exercício de 2026, o controle observará o limite de até R$ 50.000,00 
estabelecido no Chamamento Público nº 05/2026. Nos exercícios subsequentes, será 
observado o limite efetivamente disponibilizado pela Administração, respeitado o teto legal 
de até R$ 100.000,00 por exercício.



5.5 Para o exercício de 2026, o valor estimado destinado ao pagamento dos subsídios é de 
até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Nos exercícios subsequentes abrangidos pela 
execução contratual, os valores dependerão da programação orçamentária e financeira de 
cada exercício, observado o limite máximo anual de até R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
previsto na legislação municipal, sem que tais limites constituam obrigação de execução 
integral da despesa.

6 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1 Poderão ser credenciadas instituições financeiras legalmente habilitadas a realizar 
operações de crédito compatíveis com o objeto, desde que atendam integralmente às 
condições previstas na Lei Municipal nº 1.406/2026, no Decreto Municipal nº 2.723/2026, 
neste Termo de Referência e no edital de credenciamento.
6.2 A instituição deverá comprovar autorização ou habilitação perante o órgão competente 
para o exercício das atividades financeiras abrangidas pelo objeto, conforme sua natureza 
jurídica e a legislação aplicável.
6.3 As operações vinculadas ao Programa deverão observar os limites e condições 
estabelecidos na regulamentação municipal, especialmente quanto aos valores máximos 
de crédito, prazo, forma de amortização, liberação em parcela única e taxa fixa de juros 
remuneratórios de até 1,7% ao mês.
6.4 A instituição credenciada deverá manter, durante a execução contratual, no mínimo 
uma agência, escritório ou posto de atendimento no Município de Princesa/SC, destinado 
ao atendimento dos beneficiários e às demandas relacionadas às operações do Programa. 
A comprovação da instalação deverá ocorrer até a formalização do instrumento contratual.
6.5 A instituição deverá possuir estrutura técnica e operacional suficiente para realizar, por 
sua conta e risco, a análise cadastral e financeira dos interessados, avaliação da 
capacidade de pagamento, das garantias e da viabilidade das operações, bem como para 
acompanhar os contratos celebrados.
6.6 A instituição deverá dispor de meios adequados para manter controles individualizados 
das operações e encaminhar ao Município os relatórios, informações e documentos 
necessários à conferência, fiscalização e pagamento dos subsídios.
6.7 Nenhuma operação vinculada ao Programa poderá ser formalizada ou liberada antes 
da autorização municipal definitiva, sendo requisito indispensável o cumprimento do fluxo 
estabelecido no Decreto Municipal nº 2.723/2026.
6.8 Durante todo o período de execução, a credenciada deverá manter as condições de 
habilitação exigidas no credenciamento e observar as normas aplicáveis à proteção de 
dados pessoais, ao sigilo das informações e à atividade financeira.

7 REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE
7.1 Considerando a natureza predominantemente administrativa e financeira do objeto, não 
são identificados impactos ambientais diretos relevantes decorrentes da contratação.
7.2 Sempre que possível, a execução deverá priorizar a utilização de documentos, 
relatórios, comunicações e procedimentos em meio eletrônico, reduzindo o consumo de 
papel e outros recursos materiais.



8 PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
8.1 O edital de credenciamento terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados de sua 
publicação, permanecendo aberto durante todo esse período para o ingresso de novas 
instituições financeiras que atendam aos requisitos estabelecidos.
8.2 O prazo de vigência do edital de credenciamento poderá ser prorrogado por igual 
período, mediante decisão motivada da Administração, observados o interesse na 
continuidade do Programa, a disponibilidade orçamentária e financeira e as demais 
condições legais aplicáveis.
8.3 Após a homologação do credenciamento de cada instituição financeira, a contratação 
será formalizada mediante instrumento de contrato, cuja vigência será de 24 (vinte e quatro) 
meses, contados da data de sua assinatura.
8.4 O prazo contratual de 24 (vinte e quatro) meses considera as características da 
operacionalização do Programa Juro Zero Princesa, especialmente as etapas de análise e 
aprovação do crédito, verificação e autorização municipal, formalização e liberação da 
operação, bem como o prazo máximo de 18 (dezoito) parcelas mensais previsto para os 
financiamentos e o período necessário ao acompanhamento das operações, apresentação 
e conferência dos relatórios, liquidação e pagamento dos respectivos subsídios e 
encerramento administrativo.
8.5 Durante a vigência contratual, a instituição financeira deverá cumprir integralmente as 
obrigações decorrentes das operações vinculadas ao Programa, inclusive quanto ao 
atendimento aos beneficiários, acompanhamento das operações, encaminhamento dos 
relatórios mensais, comunicação de inadimplementos e demais ocorrências, prestação de 
informações e demais procedimentos necessários à regular execução do objeto.
8.6 O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, mediante justificativa da 
Administração e formalização própria, desde que haja previsão no edital e sejam 
demonstrados o interesse público, a continuidade do Programa, a regularidade da 
execução, a vantajosidade da manutenção da contratação e a disponibilidade orçamentária 
e financeira, observados os limites e requisitos da Lei nº 14.133/2021.
8.7 A eventual prorrogação do edital de credenciamento não implicará prorrogação 
automática dos contratos já celebrados, devendo a continuidade de cada vínculo contratual 
ser analisada e formalizada individualmente pela Administração.
8.8 As obrigações financeiras relativas a subsídios que alcançarem exercícios 
subsequentes ficarão condicionadas às dotações próprias e à disponibilidade financeira dos 
respectivos exercícios, devendo os compromissos decorrentes das operações autorizadas 
ser considerados na programação orçamentária municipal, nos termos do Decreto 
Municipal nº 2.723/2026.

9 DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto, cabendo à instituição financeira 
credenciada executar diretamente as atividades relacionadas à operacionalização das 
operações de crédito vinculadas ao Programa Juro Zero Princesa.

9.2 A instituição credenciada permanecerá integralmente responsável pela análise 
cadastral e financeira dos beneficiários, formalização e acompanhamento das operações, 
manutenção dos controles individualizados, prestação das informações e relatórios ao 



Município e demais obrigações previstas neste Termo de Referência, no edital, na Lei 
Municipal nº 1.406/2026 e no Decreto Municipal nº 2.723/2026

10 EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
10.1 Os serviços serão executados de forma contínua durante a vigência contratual, 
conforme a demanda do Programa Juro Zero Princesa, observadas as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência, no edital, na Lei Municipal nº 1.406/2026 e no 
Decreto Municipal nº 2.723/2026.
10.2 O atendimento aos beneficiários deverá ser realizado por meio de agência, escritório 
ou posto de atendimento mantido pela instituição credenciada no Município de Princesa/SC, 
durante seu horário regular de atendimento, sem prejuízo da utilização de canais 
eletrônicos ou outros meios complementares.
10.3 A instituição financeira realizará, por sua conta e risco, a análise cadastral, financeira, 
da capacidade de pagamento, das garantias e da viabilidade da operação, não decorrendo 
da habilitação do beneficiário pelo Município qualquer obrigação de concessão do crédito 
pela instituição.
10.4 Aprovado o crédito, a instituição financeira encaminhará ao órgão gestor municipal 
proposta contendo, no mínimo, o valor principal, prazo, sistema de amortização, taxa 
mensal de juros, valor das parcelas, cronograma de amortização, estimativa total dos juros 
e demais custos incidentes sobre a operação.
10.5 A operação de crédito somente poderá ser formalizada e liberada após a emissão da 
autorização municipal definitiva. A contratação ou liberação realizada sem prévia 
autorização não gerará obrigação de pagamento de subsídio pelo Município.
10.6 Após a liberação do crédito, a instituição financeira deverá encaminhar ao Município, 
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, cópia do contrato firmado com o beneficiário e do 
respectivo cronograma definitivo da operação.
10.7 Até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, a instituição credenciada deverá apresentar 
relatório referente ao mês anterior, contendo as informações necessárias à conferência 
individualizada das operações, especialmente identificação do beneficiário e do contrato, 
saldo devedor, amortização, juros remuneratórios, datas de vencimento e pagamento, valor 
do subsídio devido, situação de adimplência e eventuais ocorrências que afetem o 
benefício.
10.8 Para fins de acompanhamento e recebimento da execução contratual, o relatório 
mensal e os documentos correspondentes serão submetidos à conferência do gestor e/ou 
fiscal do contrato, que verificará sua conformidade com as condições do Programa e 
atestará a parcela da execução correspondente ao período.
10.9 Relatórios incompletos, inconsistentes ou apresentados fora do prazo deverão ser 
regularizados pela instituição financeira, podendo o respectivo pagamento permanecer 
suspenso até o saneamento das pendências, sem incidência de encargos contra o 
Município.
10.10 Concluída a conferência e atestada a regularidade da execução referente ao período, 
será promovida a liquidação da despesa e o pagamento do subsídio devido diretamente à 
instituição financeira credenciada, observadas as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência.



11 GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
11.1 A gestão da contratação será exercida pela servidora Taine Liesenfeld, responsável 
pelo acompanhamento administrativo da execução contratual, pela adoção das 
providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações pactuadas e pela interlocução 
entre a Administração, o fiscal e a contratada.
11.2 A fiscalização da contratação será exercida pelo servidor a seguir identificado, 
responsável por acompanhar a execução dos serviços, verificar sua conformidade com as 
especificações deste Termo de Referência, registrar eventuais ocorrências e comunicar à 
gestora quaisquer irregularidades identificadas.
11.2.1 Dados do Fiscal:
Nome: Kely Arnold
Cargo: Secretária Adjunta de Administração
E-mail: administracao@princesa.sc.gov.br
Telefone: 49 36410059
11.3 Compete ao gestor da contratação, entre outras atribuições:
I – acompanhar a execução administrativa da contratação;
II – adotar providências para o adequado cumprimento das obrigações contratuais;
III – analisar registros e comunicações encaminhados pelo fiscal;
IV – solicitar providências à contratada, quando necessário;
V – encaminhar à autoridade competente situações que demandem decisão superior.
11.4 Compete ao fiscal da contratação, entre outras atribuições:
I – acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;
II – verificar a conformidade dos serviços com o Termo de Referência, a proposta e o 
instrumento contratual;
III – registrar as ocorrências verificadas durante a execução;
IV – comunicar à gestora eventuais falhas, atrasos ou desconformidades;
V – atestar a nota fiscal, quando constatada a regular execução e o recebimento do 
objeto, quando cabível. 
11.5 A atuação da gestão e da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada pela correta execução do objeto, inclusive quanto a vícios, defeitos, danos ou 
desconformidades posteriormente identificados.

12 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
12.1 Compete à Contratante:
I – acompanhar, gerir e fiscalizar a execução contratual e as operações vinculadas ao 
Programa Juro Zero Princesa, nos limites de sua competência;
II – prestar à Contratada as informações e os esclarecimentos necessários à adequada 
operacionalização do Programa;
III – comunicar formalmente à Contratada eventuais falhas, irregularidades ou 
inconsistências verificadas na execução contratual ou nas informações encaminhadas;
IV – analisar as informações e documentos relativos às operações aprovadas pela 
instituição financeira, verificando sua conformidade com as condições do Programa;
V – providenciar, previamente à autorização definitiva de cada operação, a reserva 
orçamentária e financeira suficiente para suportar a estimativa integral do respectivo 
subsídio;
VI – emitir a autorização municipal definitiva da operação, quando cumpridos os requisitos 
previstos na legislação e confirmada a disponibilidade orçamentária e financeira;



VII – conferir os relatórios mensais encaminhados pela Contratada e solicitar 
esclarecimentos, correções ou documentos complementares quando necessários;
VIII – efetuar, após a regular liquidação da despesa, o pagamento do subsídio devido 
diretamente à instituição financeira credenciada, observadas as condições, limites e 
disponibilidade financeira do Programa;
IX – manter controle das operações autorizadas e dos valores comprometidos e pagos a 
título de subsídio;
X – comunicar à Contratada as decisões administrativas que interfiram na execução das 
operações vinculadas ao Programa;
XI – adotar as medidas cabíveis diante de irregularidades, inclusive suspensão de 
pagamentos, ressarcimento de valores, aplicação de sanções ou descredenciamento, 
quando for o caso;
XII – observar e fazer observar as disposições da Lei Municipal nº 1.406/2026, do Decreto 
Municipal nº 2.723/2026, deste Termo de Referência, do edital e do contrato.
12.2 A Contratante não será responsável pela aprovação do crédito, pelo valor principal 
financiado, pelas garantias exigidas, pelo inadimplemento do beneficiário ou por obrigações 
decorrentes da relação creditícia entre o beneficiário e a instituição financeira. O Município 
não atuará como garantidor, avalista, fiador ou devedor solidário, ficando sua obrigação 
financeira limitada ao subsídio dos juros remuneratórios nas condições previstas no 
Programa.
12.3 Compete à Contratada:
I – executar o objeto em conformidade com este Termo de Referência, o edital, o contrato, 
a Lei Municipal nº 1.406/2026 e o Decreto Municipal nº 2.723/2026;
II – realizar, por sua conta e risco, a análise cadastral e financeira dos interessados, 
inclusive quanto à capacidade de pagamento, garantias e viabilidade das operações;
III – decidir sobre a concessão ou não do crédito de acordo com seus critérios técnicos e 
bancários, comunicando ao Município a aprovação ou a negativa da operação;
IV – aplicar às operações vinculadas ao Programa taxa fixa de juros remuneratórios igual 
ou inferior a 1,7% (um inteiro e sete décimos por cento) ao mês, informando previamente e 
de forma clara ao beneficiário os demais custos eventualmente incidentes;
V – não formalizar nem liberar operação de crédito vinculada ao Programa sem o prévio 
recebimento da autorização municipal definitiva;
VI – realizar a liberação do crédito em parcela única, observadas as condições 
estabelecidas para o Programa;
VII – encaminhar ao Município, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a liberação do 
crédito, cópia do contrato firmado com o beneficiário e do respectivo cronograma definitivo;
VIII – manter, durante a execução contratual, agência, escritório ou posto de atendimento 
no Município de Princesa/SC, assegurando atendimento acessível aos beneficiários;
IX – manter controles individualizados de todas as operações realizadas no âmbito do 
Programa, permitindo sua fiscalização pela Administração;
X – encaminhar ao Município, até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, relatório referente ao 
mês anterior, contendo as informações e documentos exigidos pelo Decreto Municipal nº 
2.723/2026 e pelo órgão gestor;
XI – informar corretamente o saldo devedor, a amortização do principal, os juros 
remuneratórios, as datas de vencimento e pagamento das parcelas, o valor do subsídio e 
a situação de adimplência de cada operação;



XII – comunicar ao Município o atraso de cada parcela no prazo de até 2 (dois) dias úteis 
após o respectivo vencimento, bem como sua posterior regularização e a ocorrência de 3 
(três) parcelas mensais consecutivas vencidas e não pagas;
XIII – comunicar imediatamente ao Município a ocorrência de liquidação antecipada, 
renegociação, novação, vencimento antecipado, fraude ou qualquer outro fato capaz de 
alterar, suspender ou extinguir o subsídio;
XIV – não incluir no subsídio municipal tarifas bancárias, tributos, seguros, juros moratórios, 
multas, despesas de cobrança, serviços acessórios ou quaisquer outros custos distintos 
dos juros remuneratórios abrangidos pelo Programa;
XV – não transferir ao beneficiário diferenças decorrentes de erro, atraso na apresentação 
de relatório ou falha imputável à própria instituição financeira;
XVI – restituir ou compensar os valores eventualmente recebidos indevidamente do 
Município, sem prejuízo das demais responsabilidades cabíveis;
XVII – fornecer à Contratante, sempre que solicitado, informações, esclarecimentos e 
documentos relacionados às operações vinculadas ao Programa;
XVIII – manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para o credenciamento;
XIX – observar as normas relativas à proteção de dados pessoais, ao sigilo bancário e à 
confidencialidade das informações às quais tiver acesso em razão da execução do objeto;
XX – responder pelos danos decorrentes de ação ou omissão imputável à instituição, seus 
empregados, agentes ou prepostos, sem transferência de responsabilidade à 
Administração;
XXI – comunicar formalmente à Contratante qualquer ocorrência que possa comprometer 
a regular execução do objeto;
XXII – indicar e manter atualizado representante responsável pela interlocução com o 
Município durante a vigência contratual.
12.4 Sem integrar a relação contratual estabelecida entre o Município e a instituição 
financeira credenciada, caberá ao beneficiário observar as condições do Programa, 
especialmente quanto à apresentação da documentação exigida, participação nas 
formações de educação financeira, aplicação dos recursos na finalidade autorizada, 
pagamento do principal e dos encargos não abrangidos pelo subsídio, pagamento pontual 
das parcelas e atendimento às solicitações de fiscalização e comprovação da aplicação dos 
recursos.
13 DOS CRITÉRIOS DE VERIFICAÇÃO E PAGAMENTO
13.1 O pagamento à Contratada corresponderá exclusivamente ao valor dos juros 
remuneratórios subsidiáveis das parcelas pagas pontualmente pelos beneficiários, 
observado o limite da taxa efetivamente contratada e o teto de 1,7% (um inteiro e sete 
décimos por cento) ao mês, nos termos do Decreto Municipal nº 2.723/2026.
13.2 Até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, a Contratada deverá encaminhar ao Município 
relatório referente ao mês anterior, contendo, individualmente por operação:
I – identificação do beneficiário e do contrato;
II – valor contratado, finalidade, prazo, taxa de juros e sistema de amortização;
III – saldo devedor e discriminação do valor correspondente à amortização do principal e 
aos juros remuneratórios de cada parcela;
IV – data de vencimento e data do efetivo pagamento da parcela pelo beneficiário;
V – valor do subsídio municipal devido;
VI – situação de adimplência e ocorrências que possam afetar o benefício; e



VII – declaração de veracidade das informações, assinada pelo responsável da instituição 
financeira.
13.3 O relatório deverá permitir a conferência individualizada de cada operação e será 
acompanhado dos documentos comprobatórios solicitados pelo Município, sempre que 
necessários à regular liquidação da despesa.
13.4 O Município procederá à conferência das informações apresentadas, verificando 
especialmente a regularidade da operação, a taxa efetivamente contratada, o saldo 
devedor, o pagamento pontual da parcela pelo beneficiário e o correto cálculo do subsídio.
13.5 Somente serão subsidiados os juros remuneratórios correspondentes às parcelas 
pagas pelo beneficiário até a respectiva data de vencimento, não sendo devido subsídio 
municipal sobre parcelas pagas em atraso.
13.6 Não integrarão o pagamento municipal juros moratórios, multas, atualização 
monetária, tarifas bancárias, tributos, seguros, despesas de cobrança, renegociação, 
serviços acessórios ou quaisquer outros encargos distintos dos juros remuneratórios 
abrangidos pelo Programa.
13.7 Após a conferência e o ateste da regularidade das informações apresentadas, será 
promovida a liquidação da despesa e o pagamento do subsídio diretamente à instituição 
financeira credenciada, na conta bancária indicada no instrumento contratual.
13.8 O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contado da regular 
liquidação da despesa e da apresentação dos documentos necessários ao pagamento, 
observada a disponibilidade financeira e a ordem cronológica aplicável.
13.9 A Contratada deverá apresentar o documento fiscal ou documento equivalente 
legalmente exigível para o pagamento, emitido em conformidade com a legislação aplicável 
e com as normas municipais pertinentes.
13.10 Relatório, documento fiscal ou documento comprobatório incompleto, inconsistente 
ou apresentado em desconformidade será devolvido ou terá sua regularização solicitada, 
ficando suspenso o pagamento correspondente até o saneamento da pendência, sem 
incidência de juros, atualização ou qualquer encargo contra o Município.
13.11 Nenhuma diferença decorrente de informação incorreta, atraso no encaminhamento 
do relatório ou falha imputável à Contratada poderá ser transferida ou cobrada do 
beneficiário como juros abrangidos pelo subsídio municipal, ressalvados os encargos 
decorrentes de inadimplemento do próprio beneficiário.
13.12 Os valores eventualmente pagos indevidamente pelo Município deverão ser 
restituídos ou compensados pela Contratada, sem prejuízo das demais medidas 
administrativas e legais cabíveis.
13.13 O pagamento ficará condicionado à manutenção das condições de habilitação e 
regularidade exigidas para a contratação, podendo a Administração realizar as verificações 
cabíveis antes de cada pagamento.
13.14 Eventual liquidação antecipada da operação encerrará o subsídio na mesma data, 
sendo devido pelo Município somente o valor dos juros remuneratórios efetivamente 
apurados até a liquidação, sem multa ou compensação pelo encerramento antecipado.
13.15 Nas hipóteses de inadimplência, renegociação, novação, prorrogação ou demais 
alterações da operação de crédito, serão observadas as regras de manutenção, perda ou 
cessação do subsídio estabelecidas na Lei Municipal nº 1.406/2026 e no Decreto Municipal 
nº 2.723/2026.
13.16 O valor do subsídio mensal de cada operação corresponderá ao valor dos juros 
remuneratórios efetivamente incidentes sobre a parcela paga pontualmente pelo 



beneficiário, conforme o saldo devedor, o sistema de amortização e o cronograma definitivo 
da operação, considerada a taxa fixa efetivamente contratada, limitada a 1,7% ao mês.
13.16.1 Para fins de conferência, o valor dos juros remuneratórios deverá estar 
individualmente discriminado no cronograma da operação e no relatório mensal 
encaminhado pela instituição financeira, não podendo o subsídio superar o valor dos juros 
calculados sobre o saldo devedor pela taxa contratada, observado o teto regulamentar.
13.16.2 Não haverá subsídio quando a parcela for paga após o vencimento.

14 DA FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
14.1 A seleção das instituições financeiras será realizada mediante procedimento de 
credenciamento, com fundamento nos arts. 74, inciso IV, 78, inciso I, e 79, inciso II, da Lei 
nº 14.133/2021, observadas também a regulamentação municipal aplicável, a Lei Municipal 
nº 1.406/2026 e o Decreto Municipal nº 2.723/2026.
14.2 Não haverá competição, classificação ou julgamento por menor preço entre as 
instituições interessadas, sendo credenciadas todas aquelas que atenderem integralmente 
às condições de participação, habilitação e qualificação estabelecidas no edital e neste 
Termo de Referência.
14.3 Durante toda a vigência do edital será admitido o ingresso de novos interessados, 
desde que cumpridos os requisitos estabelecidos para o credenciamento.
14.4 A escolha da instituição financeira responsável por cada operação de crédito será 
realizada pelo próprio beneficiário do Programa, dentre aquelas regularmente credenciadas 
e contratadas, não cabendo ao Município direcionar ou impor a escolha de determinada 
instituição.
14.5 Para fins de habilitação, serão exigidos os documentos necessários e suficientes à 
comprovação da aptidão da instituição para executar o objeto, observadas a habilitação 
jurídica, a regularidade fiscal, social e trabalhista, a qualificação técnica e, quando aplicável, 
a qualificação econômico-financeira, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do edital.
14.6 Será exigida qualificação técnica compatível com a natureza do objeto, mediante 
comprovação de que a instituição se encontra legalmente autorizada ou habilitada pelo 
órgão competente para realizar as operações de crédito abrangidas pelo Programa, 
conforme sua natureza jurídica.
14.7 O credenciamento da instituição não gera direito à realização de quantidade mínima 
de operações, à exclusividade ou à percepção de valor mínimo, ficando a efetiva demanda 
condicionada à escolha dos beneficiários, à aprovação do crédito pela instituição e às 
condições orçamentárias e financeiras do Programa.

15 DO REAJUSTE 
15.1 Não haverá reajuste ou repactuação dos valores do subsídio municipal, uma vez que 
não há preço unitário fixo de remuneração sujeito à atualização periódica, sendo o valor 
devido apurado individualmente em cada operação de crédito, conforme a taxa de juros 
remuneratórios efetivamente contratada, limitada ao teto de 1,7% (um inteiro e sete 
décimos por cento) ao mês.
15.2 A taxa de juros remuneratórios contratada com o beneficiário deverá permanecer fixa 
durante toda a respectiva operação de crédito, não podendo ser majorada posteriormente 
para fins de ampliação do subsídio municipal. 



15.3 Eventual alteração do limite máximo da taxa de juros ou das demais condições 
financeiras do Programa dependerá de prévia alteração da regulamentação aplicável e dos 
instrumentos do credenciamento, quando cabível, produzindo efeitos somente para as 
novas operações formalizadas após sua vigência, sem alteração das condições das 
operações anteriormente contratadas.

16 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente.

17 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1 O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às sanções 
administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.
17.2 As infrações, penalidades, hipóteses de descredenciamento e critérios para 
aplicação das sanções serão disciplinados no edital e no contrato, observadas a Lei nº 
14.133/2021 e a regulamentação municipal aplicável.

18 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1 Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com a Lei Federal nº 
14.133/2021, com a regulamentação municipal vigente e demais normas aplicáveis às 
contratações públicas.
18.2 Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, observada a legislação 
aplicável e os princípios que regem as contratações públicas.

Princesa, SC. 18 de agosto de 2026. 

Elaborado por:

__________________________________
Gilson Loga Lisboa
Agente Administrativo

Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo o prosseguimento da fase preparatória 
da contratação.

__________________________________
Evaldo José Griebler
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Fazenda
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